12 REUNIAO EXTRAORDINARIA

07/02/2020

= PATRIA AMADA
asteo oty BRASIL



,‘ Conselho Nacional de Politica Energética - CNPE
Pauta
Abertura Presidente do CNPE

Matérias para deliberacao:

1) Resolucao CNPE que institui Grupo de Trabalho para |
realizar um diagndstico dos Sistemas de Seguranca,| Secretaria de Petroleo, Gas

Protecdo e Monitoramento das &reas e ativos utilizados| Natural e Biocombustiveis

na exploracdo e producao de petroleo, de gas natural e
de outros hidrocarbonetos fluidos, localizados nas Areas

Jurisdicionais Brasileiras - AJB;
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S@: Conselho Nacional de Politica Energética - CNPE

Pauta

Matérias para deliberacéo:

2) Resolucao CNPE que estabelece diretrizes para| Secretaria de Petroleo, Gas
a comercializacao, por produtor, de etanol combustivel| Natural e Biocombustiveis
hidratado diretamente com revendedor varejista de
combustiveis automotivos e Transportador-Revendedor-
Retalhista — TRR,;
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,‘ Conselho Nacional de Politica Energética - CNPE

Pauta
Matérias para Apresentacao:

3) Comercializacédo de Transportador-Revendedor-Retalhista Agéncia Nacional do
— TRR, tutela regulatéria do uso da marca comercial do Petrbdleo, Gas Natural
distribuidor por revendedor varejista de combustiveis| e Biocombustiveis - ANP
automotivos e as condicOes de acesso de terceiros a dutos
de transporte e terminais terrestres para movimentacao de
petrdleo, seus derivados e biocombustiveis;

4) Novas formas de comercializa¢do do GLP; Secretaria de Petroleo, Gas
Natural e Biocombustiveis

5) Principais conclusbes do Relatorio, do Plano de Acéo e das Secretaria-Executiva
frentes de atuacéo da Modernizacéao do setor Elétrico;
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Pauta
Relatorio:
6) Balanco trimestral sobre o Novo Mercado de Gas; e Secretaria de Petroleo, Gas
Natural e Biocombustiveis
7) Encerramento. Presidente do CNPE
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Boas vindas

Presidente do CNPE
Ministro de Estado de Minas e Energia

| 7 PATRIA AMADA
MINISTERIO DE L BRAS ”?

MINAS E ENERGIA



&z, Conselho Nacional de Politica Energética - CNPE

Pauta

1) Resolucao CNPE que institui Grupo de Trabalho para
realizar diagnostico dos Sistemas de Seguranca,
Protecdo e Monitoramento das areas e ativos utilizados
na exploracao e producdo de petroleo, de gas natural e
de outros hidrocarbonetos fluidos, localizados nas Areas
Jurisdicionais Brasileiras — AJB.

Secretaria de Petrdleo, Gas
Natural e Biocombustiveis

Resolucao

Secretario-Executivo
do CNPE

Contribuicoes / Aprovacgao
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Pauta

1) Resolucao CNPE que institui Grupo de Trabalho para
realizar diagnostico dos Sistemas de Seguranca,
Protecdo e Monitoramento das areas e ativos utilizados
na exploracao e producdo de petroleo, de gas natural e
de outros hidrocarbonetos fluidos, localizados nas Areas
Jurisdicionais Brasileiras — AJB.

Secretaria de Petrdleo, Gas
Natural e Biocombustiveis
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Apresentador
Notas de apresentação
Boa dia. 

Eu sou o CA Cassiano, Subchefe de Operações do Comando de Operações Navais. O tema da minha apresentação é: O Sistema de Gerenciamento da Amazônia azul.
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SisGAAzZ

Sistema de Gerenciamento
da Amazonia Azu



Apresentador
Notas de apresentação
O derramamento de óleo, observado no nordeste em set/19, e a dificuldade de se identificar o autor desse crime trouxeram a público a necessidade de discutir a nossa capacidade de controlar o que acontece nas águas brasileiras.

De início, é necessário explicar o que é o significa “Amazônia Azul”. 

Amazônia Azul é um termo criado pelo então Comandante da Marinha, AE Guimarães Carvalho,  e divulgado pela primeira vez na Folha de São Paulo, em 25/FEV/2004.
Esse termo define a parte do oceano Atlântico que pertence ao Brasil, compreendendo as águas, o solo marinho e os recursos vivos e minerais nele contidos. 

O objetivo do Almirante Guimarães Carvalho foi mostrar que há uma outra "Amazônia", pouco conhecida dos brasileiros, maior e tão rica quanto a verde. Mas diferente da Amazônia, a Amazônia Azul não tem suas fronteiras claramente demarcadas e vigiadas. Os limites da Amazônia Azul, a nossa última fronteira,  não existem fisicamente. O que os define são os navios da MB em patrulha e ação de presença. Ele conclui alertando para a necessidade de meios para a vigilância e a proteção da Amazônia Azul.

Esta parte do Oceano Atlântico que nos pertence guarda imensas riquezas, ainda pouco conhecidas, e abriga atividades de grande relevância para a economia do País como pesca, petróleo, turismo e transporte . Neste mapa podem ser vistos os seus limites e sua significativa dimensão.


O
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» As atribuicoes da Marinha do Brasil

» A importancia das nossas aguas e as ameacas
» 0 SisGAAz

» Os Beneficios do Sistema

» Proposta de projeto


Apresentador
Notas de apresentação
O objetivo desta apresentação é trazer ao conhecimento dos presentes a proposta da MB para gerenciar as nossas águas. 

Quando falamos em nossas águas, estamos nos referindo não somente a Amazônia Azul, mas também aos rios e lagos navegáveis. 

Esta apresentação foi dividida em quatro tópicos, mostrando:
as principais atribuições da Marinha do Brasil relacionadas ao temas em questão;
a importância das nossas águas pelas atividades que nela são desenvolvidas e pelas riquezas que guardam, bem como as ameaças as quais estão expostas;
o Sistema que a MB idealizou para gerenciar essas águas; e 
os benefícios que o SisGAAz  trará para o País e para a sociedade. 
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Sistema de Gerenciamento
da Amazonia Azul

Atribuicoes

» Garantir a soberania e o patrimOnio BREEZ
nacional.

» Monitorar e controlar o mar e os rios.

» Prover a seguranca da navegacao.

» Prevenir a poluicdo ambiental.

» Salvar vidas humanas no mar.

» Cooperar com orgao e agéncias contra os
crimes no mar e nos rios.

Ref.: CF; LC97/99; PND ; e END.


Apresentador
Notas de apresentação
Dentre as atribuições da MB, destacamos aquelas relacionadas ao tema, retiradas dos principais documentos que orientam a nossa atuação (Contituição Federal, LC 97/ 1999 e política e estratégia nacionais de defesa.

São 6 as atribuições em destaque: <click>
 Garantir a soberania e o patrimônio nacional nas nossas águas. <click>
 Monitorar e controlar as atividades desenvolvidas no mar e nos rios e lagos navegáveis. <click>
 Prover a segurança da navegação. <click>
 Prevenir a poluição ambiental nas nossas águas. Por meios de inspeções realizadas pelas CDA. <click>
 Salvar vidas humanas no mar. Aqui, chamo atenção para a área de responsabilidade de busca e salvamento do Brasil, que vai além da Amazônia Azul e corresponde a aproximadamente 2 vezes o território nacional. <click>
 Cooperar com órgaos e agências contra crimes no mar e nos rios. Pela sua vocação natural para o mar, a MB coopera com órgãos das 3 esferas de governo que também possuem responsabilidade  nesse ambiente.
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» 95% do comércio exterior
» 181 portos e terminais
» Carga e passageiros

Exportacoes: USS 210 Bi
Importacdes: USS 130 Bi

Fonte: www.oce.word (2017)



Apresentador
Notas de apresentação
Passamos agora a mostrar a importância que as nossas águas têm para o Pais.

Começamos pelo transporte marítimo, por onde fluem 95 % do comércio exterior do País.
São mais de 60 portos e terminais marítimos e fluviais, movimentando carga e passageiros, viabilizando outras atividades como a agricultura, a pecuária e a mineração, além prover insumos para as industrias brasileiras.  

Para se ter uma ideia da relevância desta atividade, em 2017, o transporte marítimo movimentou, aproximadamente, US$ 210 Bi em exportações e US$ 130 Bi em importações. Num total de 1 Bi de ton.
Qualquer perturbação nessa atividade, pode gerar reflexos de grandes proporções.
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Apresentador
Notas de apresentação
Outra atividade de relevância estratégica para a economia, que acontece nas nossas águas, é a extração de petróleo e gás.
90% do petróleo e gás extraídos no País vêm do mar.
São 155 plataformas e 27 terminais de petróleo e gás.
95% da produção ocorre no litoral do Sudeste.
 
O mapa apresenta os locais de concentração de navios dedicados a essa atividade no mês de JUL19.  Essa concentração está associada a localização das bacias de Campos e Santos.
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Producao: 1M ton/ano
PIB: RS 5 Bi
Empregos: 3,5 Mi

Fonte: IBAMA (2007)



Apresentador
Notas de apresentação
A pesca é outra atividade econômica que se desenvolve nas nossas águas.
O mapa mostra a concentração de pesqueiros brasileiros em JUL19. Nota-se que a atividade se desenvolve também fora das nossa águas, mas dentro da área de responsabilidade de busca salvamento do Brasil.
Não há dados recentes sobre a atividade pesqueira. Dados de 2007 do IBAMA estimaram que o Brasil produziu aproximadamente 1 milhão de toneladas/ano de pescado, gerando um PIB pesqueiro de R$ 5 bilhões e 3,5 milhões de empregos diretos e indiretos. 
Há potencial para que o País se tornar um dos maiores produtores mundiais de pescado.
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Transacoes: 15 Mi/dia
Valores: USS 10 Ti

Comunicagoes

19 cabos submarinos &

. Fonte: One Earth Future

17 cidades “hub” -

Fonte: https://www.submarinecablemap.com


Apresentador
Notas de apresentação
A quarta atividade, pouco conhecida, que também acontece nas nossas águas, são as comunicações nacionais e internacionais. 
Para dar vazão as comunicações digitais, que cresceram exponencialmente nos últimos anos, é necessário o emprego de fibra ótica conduzida em cabos submarinos. Hoje, somente 3% das comunicações internacionais fluem por satélites, os restantes 97% fluem por cabos submarinos.

Para se ter uma ideia da relevância dessa atividade, em um dia, são realizadas no mundo todo, 15 Mi de transações financeiras no valor de US$ 10 Ti.

São 19 cabos que conectam 17 cidades brasileiras ao mundo.

Há ainda outra atividades e riquezas potencial nas nossas águas, não abordadas aqui, como o turismo e a mineração.
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Apresentador
Notas de apresentação
Agora passamos a abordas as ameaças as quais as atividades desenvolvidas e as riquezas guardadas nas nossas água estão expostas.

O mapa mostra o trânsito de navios que passam nas nossas águas, cerca de 1.500 por mês. As áreas mais intensas, na cor vermelha, significam uma maior concentração de tráfego. Observamos também 3 rotas principais passando pelas nossas águas:
 uma entre a Américas do Norte e o sul da África;
 uma entre o Sul da América do Sul e a Europa; e
 outra entre a região Sudeste do Brasil e o Sul da África.
Destaca-se também o tráfego nos principais rios brasileiros que também são acompanhados pela MB.

Entretanto, há uma característica comum a todos esses navios rastreados: o monitoramento é colaborativo. Ou seja, a posição é informada pelo navio voluntariamente. <click>
A figura da direita mostra a posição de centenas de navios em um determinado instante, todos voluntários. <click>

Agora vemos um caso real de um navio que desligou o seu equipamento na costa do Brasil e somente religou na costa da África.
Considerando que o conhecimento da sua posição contribui para sua segurança, por que ele desligou o equipamento? Por onde ele passou?

Esse é o motivo fundamental para o SisGAAz: acompanhar o tráfego nas nossas águas independente de colaboração.
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Apresentador
Notas de apresentação
Dentre as ameaças que podem estar presente no nosso mar e rios, estão:

- A Poluição: afetando a pesca, o turismo, as reservas biológicas e a vida marinha, com impacto econômico para as populações litorâneas e ribeirinhas. O vazamento criminoso que ocorreu no nordeste é um exemplo;  As correntes marinhas trazem qualquer poluição para o nosso litoral. 
<click>
 Pesca ilegal: é um problema mundial. Estima-se que 26 Mi de ton de peixe por ano (equivalente a US$ 23 Bi) são ilegais. Ela ameaça a pesca sustentável, empregos e renda dos pescadores e resulta em perda de arrecadação de impostos. A EU realiza ações contra a pesca ilegal desde 2001.
<click>
 Tráfego de drogas e armas: afeta a segurança pública. O Brasil tornou-se um intermediário no tráfego de drogas que travessam o País e partem para Europa e África. No sentido contrário, as armas ilegais entram no país para abastecer os grupos criminosos.
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Apresentador
Notas de apresentação
 Pirataria: esta ameaça vem aumentando no Caribe e norte da América do Sul. no Brasil, foi registrada uma invasão em 2019.  A pirataria impacta no seguro, aumentando o valor do frete. <click>

 Imigração ilegal: a bordo de navios vindo de regiões com grave crise humanitária. Ao lado duas notícias sobre clandestinos a bordo de navios que atracaram no Brasil <click>

Pesquisa ilegal: Trata-se da coleta de informações sobre reservar de petróleo e minério ou pesquisa biológica sem autorização e roubo de material genético.  <click>

 Ataque: qualquer forma de ataque, sabotagem, vandalismo ou roubo a plataformas, cabos submarinos, e até mesmo boias de navegação. No caso dos cabo submarinos, roubo de informações sem que saiba é mais grave que a sabotagem.
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MISSAO

Monitorar ativamente o mar e os rios nacionais

» Atuar preventivamente
» Responder com mais eficiéncia as ameacas e emergéncias
» Desencorajar crimes

PROATIVIDADE


Apresentador
Notas de apresentação
Pata fazer frente a essas ameaças, há mais de dez anos, a MB idealizou o Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul. 

Esse sistema tem por missão monitorar ativamente o mar e os rios nacionais, ou seja, independente da vontade dos navios e embarcações.

Possibilitando: 
 atuar preventivamente, não somente a MB, mas a todos os órgãos que tem responsabilidade nas nossas águas;
 responder, com mais eficiência, às ameaças e emergência; e
 desencorajar crimes nas nossas águas. 

Em resumo, o SisGAAz aumenta a proatividade.
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Apresentador
Notas de apresentação
Passamos agora a falar das perspectivas de incremento do SisGAAz, ampliando a possibilidade de monitoramento.
 
Como exemplo de ações, citamos:

 Ampliar as capacidades do software de processamento;
Instalação de radares de longo e médio alcance: a idéia é contar com equipamentos que monitorem todo o tráfego marítimo no litoral brasileiro, até pelo menos 200 milhas. <click>
 Instalação de hidrofones. A MB já tem um projeto em desenvolvimento.
 Aquisição de drones com autonomia para patrulhar até o limite ds as nossas águas (FAB possui uma unidade);
 Aprofundar parcerias com por exemplo com IBAMA, INPE e  Censipam, para apliar a cobertura satelital. 



Beneficios / O

» Ampliacdo do controle da navegacao no mar e rios
» Otimizagao do emprego dos meios

» Aumento da seguranca

» Resposta mais rapida e eficiente no socorro no mar
» Desenvolvimento da Base Industrial de Defesa

» Incremento do compartilhamento de informacoes


Apresentador
Notas de apresentação
A implantação do SisGAAz trará um série de benefícios para o País e a sociedade.

Citam-se seis desses benefícios:
 A ampliação do controle da navegação no mar e nos rios;
 A otimização do emprego dos meios da MB e de outros órgão;
 O aumento da sensação de segurança em todas as atividades desenvolvidas nas nossas águas, com impacto positivo, por exemplo no preço dos seguros;
 A resposta mais rápida e eficiente no socorro no mar, a medida que se conhece a posição do acidentado e de quem pode ajudar.
 O desenvolvimento da Base Industrial de Defesa, pela condução dos projetos associados ao sistema. e
 O incremento do compartilhamento de informações entre os diversos órgãos federais estaduais e municipais que também atuam nessa região;
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Resolucédo do CNPE que institui Grupo de Trabalho com a
finalidade de realizar diagnostico dos Sistemas de
Seguranca, Protecdo e Monitoramento das areas e ativos
utilizados na exploracao e producédo de petroleo, de gas
natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, localizados nas

Areas Jurisdicionais Brasileiras — AJB.
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PREMISSAS

SEGURANCA, PROTECAO E
MONITORAMENTO

Grupo Técnico de
Seguranca de
Infraestruturas

Gestao do Meio Acidentes de Seguranga de

Ambiente maiores proporc¢oes Processo (ANP)

Criticas de Petrdleo,

Gestao da Seguranga Gas Natural e

. Nacional -
* Plano (ile . Plano acional Operacional das Biocombustiveis -
Emergéncia de Contingéncia Instalagdes PEGANBIO
Individual -PEI -PNC *Offshore de Producao

e Perfuracgao;
*Sistemas Submarinos;
*Integridade de Pogos.

* Plano de Area-PA
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OBJETIVOS DO GT

AVALIAR:

(i) situacao atual da garantia da seguranca e do monitoramento das
instalacdes de exploracao e producao offshore;

(i) a percepcao dos operadores dos Campos e Blocos do ambiente
offshore do nivel de seguranca patrimonial das instalagdes;

(iii) os riscos patrimoniais e a vulnerabilidade do ambiente offshore;
(iv) as infraestruturas criticas e os mecanismos de protecao das mesmas;
(v) os pontos de melhorias para monitoramento e estrutura de resposta a emergéncias; e

(vi) a relacdo de custo x beneficio e os mecanismos de alocacao '— PATRIA AMADA
orcamentdria para a melhoria do processo. wsienott | BRASIL



N\
_ \
COMPOSICAO DO GRUPO DE TRABALHO Y

- 120
Ministério de Minas e Energia — dias
_

O

Agéncia Nacional de Petroleo, @ @ Casa Civil da Presidéncia da Republica

Gas Natural e Biocombustiveis
Ministério da Economia @ @ Gabinete de Seguranca Institucional

Comando da Marinha 7 PATRIA AMADA
Ministério da Defesa) wnisterone |2 BRASIL
—GDVERMC’ FEDERAL

MINAS E ENERGIA



Demonstramos a Sociedade que o Brasil se preocupa e age de
forma proativa e reativa de maneira eficiente para coibir acoes
que possam interromper ou afetar de forma negativa as
atividades de exploracao e producao de petrdleo e gas natural,

garantindo o abastecimento nacional, um dos pilares da politica
energeética.
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_i" Conselho Nacional de Politica Energetica - CNPE
RESOLUGAON® |, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

Institui Grupo de Trabalho para realizar um diagnostico dos
Sistemas de Seguranca, Protecdo e Monitoramento das areas
e ativos utilizados na exploracao e producédo de petroleo, de
gas natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, localizados nas
Areas Jurisdicionais Brasileiras - AJB.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLITICA ENERGETICA - CNPE, no uso de suas
atribuicOes, tendo em vista o disposto no art. 2°, inciso |, da Lei n® 9.478, de 6 agosto de 1997, no art. 17, caput, do
Regimento Interno do CNPE, aprovado pela Resolucdo CNPE n° 14, de 24 de junho de 2019, e o que consta do
Processo n° 48300.003303/2019-44, resolve:

Art. 1° Instituir Grupo de Trabalho - GT para realizar um diagndéstico dos Sistemas de Seguranca, Protecao
e Monitoramento das areas e ativos utilizados na exploracdo e producao de petréleo, de gas natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos, localizados nas Areas Jurisdicionais Brasileiras - AJB, abordando os seguintes temas:

pr— PATRIA AMADA
MINISTERIO DE f"’ BRASI L
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| - situacao atual da garantia da seguranca das instalacbes e dos ativos de exploracdo e producao
offshore;

Il - situacédo atual do monitoramento da seguranca das instalacdes e dos ativos de exploracao e producéao
offshore;

lll - percepcao dos operadores dos Campos e Blocos do ambiente offshore do nivel de seguranca
patrimonial das instalacoes;

IV - analise de risco patrimonial e vulnerabilidade do ambiente offshore (identificacao de perigos, riscos e
medidas de controle e de mitigacéo);

V - avaliacdo de infraestruturas criticas e dos mecanismos de protecdo das mesmas (abordagens
preventivas e reativas, incluindo os sistemas submarinos, dutos de escoamento e producao e portos); e

VI - identificacéo de pontos de melhorias para monitoramento (imagens de satélites 6ticos, equipamentos
como submarinos ou embarcacbes e implementacdo do ISPS Code, por exemplo), estrutura de resposta as
emergéncias, analise de custos e beneficios.
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Art. 2° O GT sera composto por representantes dos seguintes Orgédos e Entidades, a serem indicados pelos
seus respectivos dirigentes:

| - Ministério de Minas e Energia, que o coordenara;

Il - Autoridade Maritima (Marinha do Brasil);

lIl - Ministério das Relacdes Exteriores;

IV - Gabinete de Seguranca Institucional; e

V - Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis.

§ 1° Cada membro do GT tera um suplente, que o substituira em suas auséncias e seus impedimentos.

§ 2° Os membros do GT e respectivos suplentes serdo indicados pelo Titular do Orgdo ou Entidade que
representam.

I PATRIA AMADA
wnisterooe |2 BRASIL
A |

MINAS E ENERGIA



”‘ . Conselho Nacional de Politica Energética - CNPE

§ 3° Os representantes dos Orgéos e Entidades e respectivos suplentes integrantes do Grupo de Trabalho
serao designados pelo Ministro de Estado de Minas e Energia.

§ 4° Na hipétese de vacancia, o titular do Orgéo ou da Entidade representada indicara novo representante
no prazo de até quinze dias.

8 5° O Coordenador do GT podera convidar especialistas e representantes de 6rgaos e entidades de
sociedade civil e de associagcdes para participar de suas reunides, bem como para prestar assessoramento sobre
temas especificos, sem direito a voto.

Art. 3° O GT reunir-se-4 mediante convocacao previa do seu Coordenador, que encaminhara a pauta dos
assuntos a serem debatidos.

8 1° O quorum para as reunides do Comité devera ser de maioria absoluta dos membros e o de
aprovacao das matérias de maioria simples.

§ 2° Além do voto ordinario, o Coordenador do GT tera o voto de qualidade em caso de empate.

pr— PATRIA AMADA
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8 3° A convocacao para as reunides do GT especificara a pauta, o horario para inicio das atividades e a
previsao para seu término.

8§ 4° Na hipotese de reunidao ordinaria do GT com duracao superior a duas horas, devera ser
especificado periodo para deliberacdo das materias a serem aprovadas pelos seus membros.

Art. 4° O Grupo de Trabalho tera o prazo de cento e vinte dias, contados a partir da publicacdo do Ato
previsto no art. 2°, § 3°, para submeter relatério final ao CNPE.

Paragrafo uUnico. O prazo para a finalizacdo do GT e apresentacdo do relatorio final podera ser
prorrogado por Ato do Presidente do CNPE, desde que devidamente justificados.

Art. 5° O apoio necessario aos trabalhos do GT sera prestado pela Secretaria de Petroleo, Gas Natural e
Biocombustiveis do Ministério de Minas e Energia.
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Art. 6° Os membros do GT que se encontrarem no Distrito Federal reunir-se-ao presencialmente e os
membros que se encontrarem em outros entes federativos participarao das reunides preferencialmente por meio
de videoconferéncia.

Art. 7° A participacao no Grupo de Trabalho sera considerada prestacéo de servi¢o publico relevante, ndo
remunerada.

Paragrafo unico. Eventuais despesas decorrentes da participacdo dos membros do GT correrdo a conta
das Organizagdes que representam.

Art. 8° Esta Resolucao entra em vigor na data de sua publicacéo.

BENTO ALBUQUERQUE
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Pauta

Contribuicoes / Aprovacao CNPE
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Pauta

2) Resolucao CNPE que estabelece diretrizes para
a comercializacéo, por produtor, de etanol combustivel
hidratado diretamente com revendedor varejista de
combustiveis automotivos e Transportador-Revendedor-
Retalhista — TRR,;

Secretaria de Petroleo, Gas
Natural e Biocombustiveis

Secretario-Executivo

Resolucao do CNPE
Contribuicoes / Aprovacao CNPE
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Pauta

2) Resolucao CNPE que estabelece diretrizes para
a comercializacéo, por produtor, de etanol combustivel
hidratado diretamente com revendedor varejista de
combustiveis automotivos e Transportador-Revendedor-
Retalhista — TRR,;

Secretaria de Petroleo, Gas
Natural e Biocombustiveis
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Estabelece diretrizes para a comercializagcao, por
produtor, de etanol combustivel hidratado diretamente
com revendedor varejista de combustiveis automotivos

e Transportador-Revendedor-Retalhista - TRR.
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VENDA DIRETA DE ETANOL HIDRATADO

Como funciona hoje?

POSTO REVENDEDOR

Produtor de Etanol DISTRIBUIDOR
- (MAR

GEM DE DISTRIBUIGAO) (MARGEM DE REVENDA)

Recolhimento Tributario ICMS, PIS/PASEP E

Recolhimento Tributario ICMS, PIS/PASEP E
COFINS.

COFINS.

A eliminacao de um elo da cadeia promove o aumento da
concorréncia que tende a beneficiar o consumidor.

O tema esta na agenda regulatéria da ANP com previsao de
finalizacao em julho/2020
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Diretrizes de politica energética

FACULTATIVIDADE da ISONOMIA na definicdao dos
comercializacao nessa padroes e especificacao de
modalidade pelos agentes | 8 qualidade do produto final ao

interessados consumidor

NEUTRALIDADE na
arrecadacao da Contribuicao
para o PIS/Pasep e da Cofins

EVENTUAIS IMPACTOS
regulatorios deverao ser
arcados pelo elo da cadeia
gue tenha optado pela venda
direta de etanol hidratado
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Pauta

Secretario-Executivo

Resolucao do CNPE
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RESOLUCAO N° , DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

Estabelece diretrizes para a comercializacao, por produtor, de
etanol combustivel hidratado diretamente com revendedor
varejista de combustiveis automotivos e Transportador-
Revendedor-Retalhista - TRR.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLITICA ENERGETICA - CNPE, no uso de
suas atribuicoes, tendo em vista o disposto no art. 1°, inciso lll, no art. 2°, caput, inciso IX, da Lei n® 9.478, de
6 de agosto de 1997, no art. 2°, § 39, inciso lll, do Decreto n° 3.520, de 21 de junho de 2000, no art. 59, inciso
lll, e no art. 17, caput, do Regimento Interno do CNPE, aprovado pela Resolucéo n® 14, de 24 de junho de
2019, e o0 que consta do Processo n° 48380.000025/2020-64, resolve:

Art. 1° A comercializacao, por produtor, de etanol combustivel hidratado diretamente com revendedor
varejista de combustiveis automotivos e Transportador-Revendedor-Retalhista - TRR sera regulamentada
pela Agéncia Nacional do Petroleo, Gas Natural e Biocombustiveis - ANP, considerando-se as seguintes
diretrizes:
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| — Preservacao da neutralidade na arrecadacao da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins em
relacdo a comercializacao do etanol hidratado com outros distribuidores de combustiveis.

Il — Facultatividade da comercializacdo nessa modalidade pelos agentes interessados;

Il — Isonomia na definicao dos padrbes e especificacdo de qualidade do produto final ao consumidor;

IV — Eventuais impactos regulatorios deverao ser arcados pelo elo da cadeia que tenha optado pela
venda direta de etanol hidratado.

Art. 2° Fica revogado o art. 3° da Resolucao n° 12, de 4 de junho de 2019.

Art. 3° Esta Resolucao entra em vigor na data de sua publicacao.

BENTO ALBUQUERQUE
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Pauta

Contribuicoes / Aprovacao CNPE
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Pauta

Matérias para Apresentacao:

3) Comercializacdo de Transportador-Revendedor-Retalhista Agéncia Nacional do
— TRR, tutela regulatéria do uso da marca comercial do Petrdleo, Gas Natural
distribuidor por revendedor varejista de combustiveis| e Biocombustiveis - ANP
automotivos e as condicoes de acesso de terceiros a dutos
de transporte e terminais terrestres para movimentacao de
petrdleo, seus derivados e biocombustiveis.
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Tomada Publica de Contribuicdo ANP n° 3/2018: Verticalizacdo na cadeia de distribuicao de
combustiveis:

63 contribuicdes recebidas entre 21/09 e 21/11/2018 provenientes de diferentes agentes
afetados (Postos revendedores; TRRs; Distribuidores de combustiveis liquidos, Produtores,
Associacoes sindicais, 0rgaos governamentais e representantes da Academia e do mercado)

78% a favor da manutencao das vedacdes atuais a verticalizacdo, 13% contra a manutencao e
9% indiferentes

Documento de Conclusdo: NOTA TECNICA N° 10/2019/SDL-CREG/SDL/ANP-RJ

Acéo Resultante: Inclusao na Agenda Regulatoria da ANP 2020/2021 — Previsao de conclusao
(Publicacao de Resolucao): Junho/2020
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Apresentador
Notas de apresentação
A concentração de mercado em um elo específico de da cadeia, favorece a adoção de práticas oportunistas por agente econômico verticalizado, já que ele pode, assim, impedir que seu concorrente, por exemplo, tenha acesso no mercado a jusante. Dada a concentração histórica nas etapas de refino e de importação de combustíveis no país, a possibilidade de verticalização sempre foi olhada com cautela pelo regulador. 
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do PE rﬁleo
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A vedacao a verticalizacdo foi historicamente fundamentada na protecdo contra
possiveis condutas anticompetitivas e desempenhos anticoncorrenciais, bem como
garantia de abastecimento — estrutura de mercado concentrada no refino e
distribuicao.

Problema que necessita ser tratado por meio de revisao regulatoria: Reservas de
mercado criadas por meio de barreiras regulatorias nos segmentos de revenda.
Ex.. TRR comercializa apenas 0leo diesel; Distribuidora ndo comercializa 0Oleo
diesel com clientes finais com capacidade de tancagem inferior a 15m3; e Posto
Revendedor nao pode realizar abastecimento fora do seu estabelecimento.
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Apresentador
Notas de apresentação
A concentração de mercado em um elo específico de da cadeia, favorece a adoção de práticas oportunistas por agente econômico verticalizado, já que ele pode, assim, impedir que seu concorrente, por exemplo, tenha acesso no mercado a jusante. Dada a concentração histórica nas etapas de refino e de importação de combustíveis no país, a possibilidade de verticalização sempre foi olhada com cautela pelo regulador. 


I lm&m TPC ANP N® 3/2018 - Cenanos

Giis Nartural e Biocombustiveis

 Cenario 1 — Manutencao da regulacao atual (n&o fazer nada)

Restringe a concorréncia e diversificacdo de atividades exercidas pelo mesmo agente
econdmico, cria nichos/reservas de mercado e barreiras a entrada/Restricdo de acesso ou de
fornecimento aos rivais.

e Cenario 2 — Fim das restricOes regulatorias a verticalizacao

Reducao dos custos de transacao e eliminacdo da dupla margem de lucro, mas traz
possibilidade de aumento concentracéo e de reducao de numero de postos revendedores.

 Cenario 3 — Fim das restricOes regulatorias a verticalizacédo para alguns segmentos

Mesmos beneficios do Cenario 2, mas com maior possibilidade para a Agéncia avaliar e mitigar
eventuais efeitos negativos sobre investimentos/concorréncia/ precos e qualidade; Alteracéo
estruturada e planejada, baseada em ciclos de intervencao regulatoria, aguardando os efeitos
do programa de desinvestimento da Petrobras sobre a estrutura do mercado e oferta interna.
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I.l Qllp TPC ANP. N2 3/2018 = Cenarios

Ciclo 1 - (Previsao Jun/2020) - Fim imediato das sequintes vedacdes: TRR também podera
comercializar gasolina C e EHC; Distribuidora podera comercializar 0leo diesel com clientes
finais com capacidade de tancagem inferior a 15 m3; e Posto Revendedor podera realizar
abastecimento fora do seu estabelecimento.

Ciclo 2 - A depender dos resultados da ARR do ciclo 1 ap6s, pelo menos, 1 ano de sua
concluséo (Previsdo 2022/2023): Possibilidade de integracéao Vertical entre Distribuicao e
Revenda e TRR e Revenda;

Ciclo 3 - A depender dos resultados da ARR do ciclo 2 ap6s, pelo menos, 1 ano de sua
conclusao (Previséo 2024/2025): Venda direta de Produtor para TRR e Posto Revendedor
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Agéncia Nacion: al
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Giis Nartural e Biocombustivei

Tomada Publica de Contribuicdo ANP n° 4/2018: Tutela regulatoria do uso da marca
comercial do distribuidor por revendedor varejista de combustiveis automotivos

34 contribuicOes recebidas entre 21/09 e 21/11/2018 provenientes de diferentes
agentes afetados (Postos revendedores; Distribuidores de combustiveis liquidos,
Associacoes sindicais, 0rgaos governamentais e representantes da Academia)

73% a favor da manutencéo, 18% contra a manutencao e 9% indiferentes
Documento de Conclusdo: NOTA TECNICA N° 7/2019/SDL-CREG/SDL/ANP-RJ

Acao Resultante: Inclusao na Agenda Regulatéria da ANP 2020/2021 — Previséo de
concluséo (Publicacéo de Resolucao): Junho/2020
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Gas N tural Biocombustive

Objetivo da “tutela regulatéria de Fidelidade a Bandeira” : Protecdo a parte
mais vulneravel da relac&o, o consumidor, a fim de resguardar direitos basicos
previstos no Codigo de defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) quanto a
Informacao sobre a origem do produto a ser adquirido (Art. 31 da Lei 8.078/90)
e publicidade enganosa ou abusiva (Art. 37 da Lei n® 8.078/90), a fim de evitar
gue o consumidor seja induzido ao erro.

Problema que ainda necessita ser tratado por meio de revisao regulatoria: Poder das
distribuidoras de, a partir de assimetrias informacionais, impor a seus postos
bandeirados clausulas contratuais que se revelam abusivas e geram barreiras
concorrenciais no mercado, tais como galonagem minima excessiva, bonificacao
antecipada e multas abusivas por distrato.
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« Cenario 1 - Manutencao da regulacao atual (nao fazer nada)

Protege o consumidor quanto a informacao de origem do combustivel e contra
propaganda enganosa, mas aumenta poder das distribuidoras para imposicao
de clausulas contratuais com efeitos deletérios a concorréncia.

« Cenario 2 — Flexibilizacdo da Tutela Regulatoria (Bomba Branca)

Protege o consumidor quanto a informacao de origem do combustivel e contra
propaganda enganosa, e reduz poder das distribuidoras para imposicao de
clausulas contratuais com efeitos deletérios a concorréncia.
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Apresentador
Notas de apresentação
Deve sempre ficar claro que no cenário 1 (atual), no cenário 2 e no 4, a ANP jamais toma conhecimento ou se imiscui nos contratos firmados entre distribuidor e revendedor. A ANP não fiscaliza ou homologa esses contratos , nem pretende fazê-lo. A ANP, por meio da chamada “tutela regulatória de fidelidade à bandeira” visa apenas à proteção do direito do consumidor no que tange à garantia da informação sobre a origem do produto a ser adquirido (Art. 31 da Lei 8.078/90) e à publicidade enganosa ou abusiva (Art. 37 da Lei 8.078/90), a fim de evitar que o consumidor seja induzido ao erro. Mesmo o Cenário 3 não prevê que a ANP se imiscua nos contratos entre as distribuidoras e os revendedores e sim que aproxime as partes, bem como CADE e SENACOM na busca da construção de termos mais flexíveis e eliminação de cláusulas consideradas abusivas ou mesmo draconianas nos contratos. 
A fiscalização dos termos acordados nos contratos cabe às partes.
É entendimento da SDL que a flexibilização da tutela nos termos do Cenário 2 é suficiente para proteção do direito do consumidor, bem como para reduzir abuso das distribuidoras na medida que eventual infração à infidelidade à bandeira não será punida com penalidade imediata ao posto por parte da ANP. Ambas as partes terá que recorrer ao judiciário, onde a´lem do tempo ser mais longo, é garantido direito à ampla defesa e contraditório , de modo que eventuais condutas abusivas por parte do distribuidor podem ensejar em ganho de causa ao posto revendedor. Além do mais, nesse mesmo contexto, as distribuidoras não serão punidas por venderem combustível a postos com bandeira diversa da sua, de modo que as distribuidoras estarão mais sujeitas a concorrência de outras distribuidoras a seus postos bandeirados em caso de adotarem condutas abusivas. 


TPC ANP N2 4/2018-CENARIOS

ncia Na aonal
do Petréleo,
Giis Nartural e Biocombustivei

« Cenario 3 - Manutencéo daregulacao atual e corregulacédo com agentes de
mercado sobre clausulas contratuais

Manutencéo do cenario regulatorio atual no curto-prazo e criacdo de ambiente de
discussao para que as distribuidoras voluntariamente adotem clausulas contratuais
menos “abusivas” sobre postos revendedores bandeirados.

e Cenario 4 — Fim da Tutela Regulatoria

Nao protege o consumidor quanto a informacao de origem do combustivel e contra
propaganda enganosa, mas reduz o poder das distribuidoras para imposicao de
clausulas contratuais com efeitos deletérios a concorréncia.

PATRIA AMADA

MINISTERIO DE , BRASIL

MINAS E ENERGIA GOVERNO FEDERAL


Apresentador
Notas de apresentação
Deve sempre ficar claro que no cenário 1 (atual), no cenário 2 e no 4, a ANP jamais toma conhecimento ou se imiscui nos contratos firmados entre distribuidor e revendedor. A ANP não fiscaliza ou homologa esses contratos , nem pretende fazê-lo. A ANP, por meio da chamada “tutela regulatória de fidelidade à bandeira” visa apenas à proteção do direito do consumidor no que tange à garantia da informação sobre a origem do produto a ser adquirido (Art. 31 da Lei 8.078/90) e à publicidade enganosa ou abusiva (Art. 37 da Lei 8.078/90), a fim de evitar que o consumidor seja induzido ao erro. Mesmo o Cenário 3 não prevê que a ANP se imiscua nos contratos entre as distribuidoras e os revendedores e sim que aproxime as partes, bem como CADE e SENACOM na busca da construção de termos mais flexíveis e eliminação de cláusulas consideradas abusivas ou mesmo draconianas nos contratos. 
A fiscalização dos termos acordados nos contratos cabe às partes.
É entendimento da SDL que a flexibilização da tutela nos termos do Cenário 2 é suficiente para proteção do direito do consumidor, bem como para reduzir abuso das distribuidoras na medida que eventual infração à infidelidade à bandeira não será punida com penalidade imediata ao posto por parte da ANP. Ambas as partes terá que recorrer ao judiciário, onde a´lem do tempo ser mais longo, é garantido direito à ampla defesa e contraditório , de modo que eventuais condutas abusivas por parte do distribuidor podem ensejar em ganho de causa ao posto revendedor. Além do mais, nesse mesmo contexto, as distribuidoras não serão punidas por venderem combustível a postos com bandeira diversa da sua, de modo que as distribuidoras estarão mais sujeitas a concorrência de outras distribuidoras a seus postos bandeirados em caso de adotarem condutas abusivas. 
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Pauta

Matérias para Apresentacao:

4) Novas formas de comercializacdo do GLP Secretaria de Petroleo, Gas
Natural e Biocombustiveis
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RESOLUCAOQ CNPE N° 12, DE 12 DE JUNHO DE 2019
ART. 2°, | — MODELOS DE NEGOCIOS E ARRANJOS
SOCIETARIOS - ESTUDOS DO GLP
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RESOLUCAO CNPE N° 12/2019 — ESTUDOS DO GLP

MINISTERIO DE
MINAS E ENERGIA

CASA CIVIL

MINISTERIO DA
ECONOMIA

MINISTERIQ DA
AGRICULTURA, PECUARIA
E ABASTECIMENTO

[] [ Empresa de Pesquisa Energética

| Conselho Administrativo de Defesa Econdmica

ABASTECE

ESTUDOS DO ART. 22
DA RESOLUCAO CNPE
N2 12/2019
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v 20 reunides

v" 30 participantes entre agentes,
associacoes, universidades e
consultorias técnicas e juridicas

v" 4 6rgsos e instituicoes convidados:

Senacon, Inmetro, INPI e
Corpo de Bombeiros

v" 23 servidores publicos envolvidos
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RESOLUCAO CNPE N° 12/2019 — ESTUDOS DO GLP

Escopo: observou todos os elos de suprimento de GLP,
buscando alternativas para melhorar a concorréncia do

setor, incluindo as experiéncias internacionais

Principais aspectos: seguranca, metrologia, rastreabilidade,

custo de fiscalizacao etc.

Resultado principal: conjunto de orientacoes para suporte a

formulacao de propostas regulatorias
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RESOLUCAO CNPE N° 12/2019 - CONCLUSAO

CONJUNTO DE ORIENTACOES PARA SUPORTE A
FORMULACAO DE PROPOSTAS REGULATORIAS PARA O GLP

Verificacao de Regulagao por
barreiras a incentivos X
concorréncia Comando e controle responsabilidades

Alocagao de riscos e

Mecanismos de
transicao X Seguranca e Analise de impacto
Seguranca juridica e rastreabilidade regulatdrio
regulatdria
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PROXIMOS PASSOS

ANBIENTE DE NEGOCIOS

e SEGURANCA JURIDICA E
Estudos Agenda

IVIME

Resolugdo REGULATORIA

o PREVISIBILIDADE
|« GOVERNANCA

Jun/2019 [ Dez/2019 | [ 2020

CNPE

= Revisao dos atos normativos da distribuicao e revenda de GLP
= Aprimoramento e avaliacao de alteracao nos normativos
= Atracao de investimentos e promoc¢ao da concorréncia
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Matérias para Apresentacao:

5) Principais conclusdes do Relatorio, do Plano de Acéo e das Secretaria-Executiva
frentes de atuacéo da Modernizacéo do setor Elétrico
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Grupo de Trabalho da Modernizacao do Setor Elétrico

m Portaria n2187 04/04/19
ccee v" Desenvolvimento de propostas de Modernizacao do Setor Elétrico
} _ v Trabalho integrado entre instituicoes
epe) ONS _ y ~
P ONS v' 180 dias para apresentacdo de um PLANO DE ACAO e proposta
de atos
+ 140 + 100 30
- _ agentes, associacoes e
reunides realizadas especialistas ouvidos consultorias envolvidos
Grupos Tematicos orgdos de governo Consultas publicas Workshops* 7 PATRIA AMADA
Cireunioe: LEheS: e BRASIL

* Participacdo de mais de 1.500 representantes de empresas, associacdes e interessados no setor elétrico



,i\-: \

I )
LR
£, oS U

‘ ' P ri Nnc | p ai S CO nc I us 6 es*

1. Alocacao adequada do pagamento pela seguranca do sistema elétrico

Conselho Nacional de Politica Energética - CNPE & obERSZACAO DO

\ SETO R/_ELETRICO

N

2. Aperfeicoar a formacao de precos no Mercado de Curto Prazo

3. Ajuste dos sinais de expansao da geracao com novos critérios de seguranca do suprimento para
melhor sinalizacao do investimento

4. Modificar a contratacao da expansao do sistema, via separacao de lastro e energia, para garantir
requisitos necessarios de confiabilidade e seguranca paga por todos, com financiabilidade

Abertura do mercado consumidor de energia elétrica de forma ordenada
Adequar o arcabouco regulatério para a neutralidade na insercao de novas tecnologias
Preparar o segmento distribuicdo para a abertura do mercado

Racionalizar encargos e subsidios para sinais de precos eficientes e transparentes

e O U1

Melhorias incrementais: melhor integracao com o segmento de gas natural e uma melhor governanca
da politica de pesquisa, desenvolvimento e inovacao e desburocratizacao com melhoria dos processos

* https://bit.ly/3aTt6Le
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15 Frentes de Atuacao

" MODERNIZACAO DO
{ SETOR ELETRICO

Plano de Acao* N

88 Acdes ‘ 46 Acdes com inicio imediato

Formacao de precgos

Critério de Suprimento

Medidas de Transicao

Separacao Lastro e Energia
Sistematica de Leildes
Desburocratizacao e Melhoria de Processos
Governanga

Inser¢ao de Novas Tecnologias
Abertura de Mercado

Racionaliza¢ao de Encargos e subsidios
Sustentabilidade da Distribuicao

MRE

Processo de Contratacao
Sustentabilidade da Transmissao

Integracao Gas-Energia Elétrica
* https://bit.ly/3aTt6Le

Envolve
mudancas
6 legais
2
4

A 1.1
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%SETOR ELETRICO
Comité de Implementacao da Modernizacao do Setor Elétrico

\\(;. -,

Comité de Implementacao
da Modernizacao _ 29 de outubro de 2019

Portaria MME n? 403, de

Objetivo:

 Implementar o plano de a¢ao de Modernizacao do Setor Elétrico

 Reportar ao CNPE, trimestralmente a evolugdao das atividades de Modernizagao estabelecidas no
plano de acao

e Atualizar, detalhar e reportar ao CNPE as acoes que deverao ser implementadas nos 90 dias seguintes e

e Divulgar as acOes e evolucao da Modernizagao do Setor Elétrico no site do MME

Vigéncia: 2 anos, prorrogavel por mais 1 ano

Participacao: O Comité convidara até 4 associagoes de agentes setoriais para
participarem do acompanhamento de cada frente de atuacao (exceto para a frente
de Lastro e Energia na qual serdo convidadas 9 associacdes) B PATRIA AMADA

MINISTERIO DE L BRAS I L

MINAS E ENERGIA
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Relatorio:

6) Balanco trimestral sobre o Novo Mercado de Gas

Secretaria de Petroleo, Gas
Natural e Biocombustiveis

OBS: Relatorio Impresso
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Consideracoes Finais

Presidente do CNPE
Ministro de Estado de Minas e Energia

7 PATRIA AMADA
MINISTERIODE | % BRASl L
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SA = Conselho Nacional de Politica Energética - CNPE

MUITO OBRIGADO

B PATRIA AMADA

MINISTERIODE | g% BR AS I I?

MINAS E ENERGIA



	Número do slide 1
	Número do slide 2
	Número do slide 3
	Número do slide 4
	Número do slide 5
	Número do slide 6
	Número do slide 7
	Número do slide 8
	Número do slide 9
	Amazônia Azul
	Sumário
	Marinha do Brasil
	Importância
	Importância
	Importância
	Importância
	Ameaças
	Ameaças
	Ameaças
	SisGAAz
	SisGAAz - Perspectivas
	Benefícios
	Número do slide 23
	Número do slide 24
	Número do slide 25
	Número do slide 26
	Número do slide 27
	Número do slide 28
	Número do slide 29
	Número do slide 30
	Número do slide 31
	Número do slide 32
	Número do slide 33
	Número do slide 34
	Número do slide 35
	Número do slide 36
	Número do slide 37
	Número do slide 38
	Número do slide 39
	Número do slide 40
	Número do slide 41
	Número do slide 42
	Número do slide 43
	Número do slide 44
	Número do slide 45
	Número do slide 46
	A verticalização na cadeia de combustíveis líquidos
	A verticalização na cadeia de combustíveis líquidos
	Número do slide 49
	Número do slide 50
	Número do slide 51
	A tutela regulatória de fidelidade à bandeira
	A tutela regulatória de fidelidade à bandeira
	TPC ANP Nº 4/2018 - CENÁRIOS
	TPC ANP Nº 4/2018 - CENÁRIOS
	Número do slide 56
	Número do slide 57
	Número do slide 58
	Número do slide 59
	Número do slide 60
	Número do slide 61
	Número do slide 62
	Número do slide 63
	Número do slide 64
	Número do slide 65
	Número do slide 66
	Número do slide 67
	Número do slide 68
	Número do slide 69
	Número do slide 70

